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-A I 

WASTE 

PROPOSTA DE PREÇOS 

REF: DESPENSA N° 0004/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS/PB 

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para prestar serviços de coleta, transporte e destinação final de 
resíduos sólidos dos serviços de saúde da Prefeitura municipal de Emas -PB.. 

PROPONENTE: 

WASTE - Coleta de Resíduos Hospitalares LTDA 

CNP]: 20.474.613/0001-78 

Sítio Mãe D'Água, SN, Zona Rural - Sousa/PB 

Telefone (83) 98203-0002 / 99615-7589 

CEP 58.814-000 

E-mail: contato@wastebncom 

Dados bancários: Banco 748 / Agência 2216 / Conta corrente n0 3625-0 

Prezados, 

ias termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QUANT 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

1 

Coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de residuos sólidos 
dos serviços de saúde, de acordo com a 
demanda da Prefeitura municipal de 
Emas -PB. 

MÊS 10 
R$ 

1.100,00 
R$ 

11.000,00 

TOTAL DE R$ 11.000,00 (ONZE MIL REAIS) 

- VALIDADE DA PROPOSTA - Item 5.8: 90 (Noventa) dias. 

UNIDADE SOUSA-PB 
CNPI: 20.474.613/0001-78 

WASTE Coleta de Resíduos Hospitalares LTDA 
UNIDADE CONDE-PB UNIDADE PAULISTA-PE 

CNP! 20.474.613/0002-59 CNP!: 20.474.613/0003-30 

r6iwaste.br I Tel.: 0800-800-8185 

UNIDADE RN 
CNPJ: 20.474.613/0004-10 
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- No preço acima ofertado, estão inclusos todos os custos indiretos tais como: impostos, taxas, fretes, 

seguros e etc, nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 

- Os serviços serão desenvolvidos por equipe profissional habilitada e em observância 

com as normas técnicas estabelecidas. 

- Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato 

no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. Márcio Giovanni 

Rodrigues Cavalcante, brasileiro, casado, RG n2 1.809.152 SSP/PB, CPF n2 977.680.494-20, 

residente e domiciliado à Rua Júlio Ferreira, n2 111, bairro jardim Sorrilândia I, Sousa /PB, e-mail: 

marcio@wastebr.com, telefone (83) 99615-7589, como representante legal desta empresa. 

Sinalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 

Edital e em seus anexos. 

Sousa, 23 de Fevereiro de 2024. 

Márci ante 
RG N° 1. SSP PB 
CPF n° 977.680.494-20 

Gerente Comercial 

UNIDADE SOUSA-PB 
CNPJ: 20.474.613/0001-78 

WASTE Coleta de Resíduos Hospitalares LTDA 
UNIDADE CONDE-PB UNIDADE PAULISTA-PE 

CNN 20.474.613/0002-59 CNP!: 20.474.613/0003-30 

aste.br I Tel.: 0800-800-8185 

UNIDADE RN 
CNP): 20.474.613/0004-10 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

Rua Vice Prefeito João Kennedy Gomes Batista, 02 - Centro - Emas - PB, 

PARECER JURÍDICO 

EMENTA: SERVIÇOS COMUNS. 
RECOLHIMENTO DE RESIUDOS. LIXO 
HOSPITALAR. MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE SAUDE. INTERESSE 
PÚBLICO. NECESSAIDE DA 
ADMINISTRAÇÃO. DESTINAÇÃO FINAL 
ADEQUADA. LEI N° 14.133/2021. 

1. DA CONSULTA 

1. Trata-se de consulta encaminhada pelo agente de contratação, afim de 
apurar o procedimento de contratação direta por meio da DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 0004/2024, para o objeto: contratação de empresa 
especializada para prestar serviços de coleta, transporte e 
destinação final de resíduos sólidos dos serviços de saúde da 
Prefeitura municipal de Emas -PB. 

2. Para que a verificação da legalidade e regularidade desta 
contratação, antes da sua ratificação e contrafação, solicitou parecer 
desta assessoria jurídica a comissão de licitação. 

3. Aponto o recebimento dos autos desta contratação direta, os seguintes: 

a) Demanda da secretaria de Saúde; 

b) Termo de Referencia; 
c) Autorização do gestor municipal; 
d) Disponibilidade orçamentaria; 
e) Ato de nomeação da equipe de licitação; 
f) Protocolo e atuação da comissão de licitação; 
g) Minuta de contrato. 

4. A contratação dos serviços destina-se a manutenção da destinação 
final e adequada de resíduos sólidos providos dos serviços da 
unidade de saúde. 

Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: 3CE5.E5F6.3390.A08C.9AAC.7B15.D250.6B3E. 
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ESTADO DA PARAÍBA 4 c.,

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

Rua Vice Prefeito João Kennedy Gomes Batista, 02 - Centro - Emas - PB, 

5. O município tem a obrigatoriedade de contratar empresa para 
destinar adequadamente os resíduos, evitando o descarte em local 
inadequado e futuros danos ambientais. 

6. É o relatório, passo a opinar. 

2-DA FUNDAMENTAÇÃO 

a) DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021 

7. A princípio devo informar que a Lei Federal n° 14.133/2021, encontra-
se, obrigatoriamente vigente a partir de 31 de dezembro de 2023. 
Necessariamente esta administração pública, doravante 2024, deve 
mudar a rotina dos procedimentos antigos para os novos moldes da lei 
vigente. 

8. Considerando que a Lei 14.133/2021 já possui aplicabilidade imediata e 
obrigatório, que no período de transição não existe mais ficará na 
obrigatoriedade do administrador público 

9. Diante o exposto, não restam dúvidas sobre a possibilidade de aplicação 
da Lei Federal n° 14.133/2021 para realizar os processos licitatõrios e 
contratação direta de forma imediata. 

3- DA CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO 

10. Nos termos do art. 75, inciso II da Lei n° 14.133/2021 é 
dispensável a realização de processo licitatório, podendo realizar a 
contratação direta de serviços comuns e compras no valor de até R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), in verbis: 

Art. 75. É dispensávelalicitação: 

li - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 
compras; 

11. Não podemos esquecer que, atualmente, o valor aci 
atualizado em R$ 59.906,02 nos termos do decre 
11.871/2023. 

Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: 3CE5.E5F6.3390.A08C.9AAC.7B15.D250.6B3E. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

Rua Vice Prefeito João Kennedy Gomes Batista, 02 - Centro - Emas - PB, 
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12. Consta nos autos do processo: i) ampla pesquisa de mercado 
realizado pelo Setor de Licitação, 1) A empresa escolhida apresente o 
menor valor para realizar os serviços, 2) o valor global orçado para a 
contratação é a média de R$ 12.165,50. 

13. A priori o serviço pode ser contratado de forma direta, uma vez que 
o serviço e o valor orçado estão enquadrados na hipótese do art. 75, 
inciso II da Lei Federal 14.133/2021, mas é necessário verificar também 
a formalidade exigida no art. 72 da Lei Federal n° 14.133/2021 para 
poder realizar a contratação direta. 

14. Os autos do processo estão devidamente instruídos com os 
seguintes documentos: 

a) Com o pedido de contratação do serviço e com o respectivo termo de 
referência, formalizando a demanda, conforme exigido no art. 72, inciso I da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

b) O termo de referência, onde consta os serviços, e o prazo para execução; 
consta também nos autos do processo os orçamentos elaborados pelo Setor de 
Licitação, assim estimando a despesa para execução, conforme exigido no art. 
72, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021. 

c) A dotação orçamentária por onde correrão as despesas com a contratação do 
serviço, cumprindo o art. 72, inciso IV da Lei Federal n° 14.133/2021. 

d) Consta pesquisa de preços para apurar a media de preços e preços máximo 
a ser contratado, que segue os termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

e) Toda documentação de habilitação e qualificação da empresa escolhida, 
demonstrando que a empresa escolhida preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária, conforme dispõe o art. 72 inciso V da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

13. Por último, verifico estar presente o interesse público na contratação de 
empresa para fornecer de equipamentos. 

4- DO CONTRATO 

14. Ao analisar a minuta de contrato, verifico que consta os nomes das partes e 
os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, 
número do processo da contratação direta e a sujeição dos con atantes 
normas da Lei 14.133/2021 e às cláusulas contratuais. 

15. Verifiquei também a existência de cláusulas que dispõe sobre o p 
condições de pagamento, a periodicidade pagamento, o crédito 

t>1. 
Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: 3CE5.E5F6.3390.A08C.9AAC.7B15.D250.6B3E. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

Rua Vice Prefeito João Kennedy Gomes Batista, 02 - Centro - Emas - PB, 
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correrá a despesa, a data-base e a periodicidade de reajustamento de preços e 
os critérios de atualização monetária. 

16. Consta com clareza e precisão as condições para execução do contrato, 
cláusulas que definem os direitos, as obrigações e as responsabilidades das 
partes, casos de extinção e alteração do contrato, e já a designação do fiscal do 
contrato no próprio instrumento. 

17. Portanto, a referida Minuta de Contrato, atendeu todos os dispositivos da 
Lei 14.133/22021, assim decidi emitir parecer aprovando a presente minuta de 
Contrato. 

5- DA PUBLICIDADE E DA EFICÁCIA DO CONTRATO 

18. A Lei n° 14.133/2021 instituiu o Portal Nacional de Compras Públicas - 
PNCP. Trata-se de um site que reunirá informações sobre todas as licitações e 
contratos administrativos regidos pela nova lei de licitações, inclusos União, 
Estados e Municípios, e que também poderá ser utilizado como plataforma 
para divulgação das licitações eletrônicas. 

19. O art. 94 estabelece que é condição de eficácia dos contratos 
administrativos a divulgação do contrato no Portal Nacional de Compras 
Públicas PNCP. O Portal Nacional de Compras Públicas ainda não está em 
operação pois ainda está em desenvolvimento. 

20. Os municípios com até 20.000 (vinte mil habilitantes) terão o prazo de 6 
(seis) anos, contados da publicação da Lei 14.133/2021 para realizar 
procedimentos eletrônicos, conforme regra de transição estabelecida no art. 
176 

21. É notório que o Portal Nacional de Compras Públicas já se encontra 
disponível para ser utilizado, desde 2022. Por outro, lado os municípios de até 
20.000 (vinte mil habitantes) deverão publicar no diário oficial e divulgar no 
sítio eletrônico oficial, os atos praticados com fundamento na Lei 14.133/2021, 
admitida a publicação na forma de extrato nos termos do art. 176, parágrafo 
único, inciso I da Lei 14.133/2021. 

22. Considerando que, atualmente, o Município de Emas -PB possui menos 
que 20 (vinte mil) habitantes, é que dispõe o portal eletrônico do IBGE da 
ultima contagem deverá publicar no diário oficial podendo ser na forma de 
extrato, e divulgar no sítio eletrônico oficial o ato que autorizou a contratação e 
o contrato, como condição de eficácia da contratação e do coni ato. 

6- CONCLUSÃO 

Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: 3CE5.E5F6.3390.A08C.9AAC.7B15.D250.6B3E. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

Rua Vice Prefeito João Kennedy Gomes Batista, 02 - Centro - Emas - PB, 
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23. Diante o exposto, entendo que a contratação direta para a aquisição dos 
SERVIÇOS, pode ser realizada de forma direta, porque está enquadrada na 
hipótese de contratação direta no art. 75, inciso II da Lei Federal n° 
14.133/2021, uma vez que cumpriu o requisito material e formal para que se 
contrate de forma direta o presente serviço. 

Este é o nosso parecer, S.M.J. 

Emas - PB, 20 de fevereiro de 2024. 

Advogado - OAB-PB 26.301 

Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: 3CE5.E5F6.3390.A08C.9AAC.7B15.D250.6B3E. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Emas - PB, 12 de Fevereiro de 2024. 

Senhora Prefeita, 

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contrafação direta por Dispensa de Licitação, nos termos do 
Art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21, destinado a: 

Contratação de empresa especializada para prestar serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos 
sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS—PB. 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e informações 
complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida efetivação de compra 
para suprir demanda específica — Contratação de empresa especializada para prestar serviços de coleta, transporte e 
destinação final de resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS—PB —, considerada oportuna e 
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de 
ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do 
objeto a ser contratado. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e pertinência, ficamos a 
inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que forem julgados necessários. 

Atenciosamente, 

, 
HERCIL A KAROLINA DE ARAUJO LOUREIRO 
Secretária 

Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: 67FD.21F5.20E8.D462.293C.D4F6.19B5.F005. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 31238/24. Data: 14/03/2024 13:43. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 
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1.O.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa especializada para 
prestar serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura 
de EMAS—PB. 

1.2.A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes normativos: Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. 

2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e 
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida 
efetivação de compra para suprir demanda específica — Contratação de empresa especializada para prestar serviços 
de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS—PB —, 
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade 
de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas. 
2.2.Para a estimativa de quantitativos: 
2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e utilização prováveis 
foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em 
decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento 
disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

3.0.DA COMPRA 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO 
1 

DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
Coleta, transporte, tratamento e destinação fmal de resíduos sólidos dos MES 
serviços de saúde, de acordo com a demanda da Prefeitura Municipal de 
EMAS—PB. 

10 

4.0.D0 TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4. I .Sali en ta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei 
Complementar 110 123/2006, visto estar presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: 
Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei Federal n° 14.133/21. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou executantes 
enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, 
nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas 
e preceitos legais. 

Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: 67FD.21F5.20E8.D462.293C.D4F6.19B5.F005. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 31238/24. Data: 14/03/2024 13:43. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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5.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 d ei 14.130211. 

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO fis  z 

6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tribi ria e trabalh" 
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus forneceaóres ou terceiros 
em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, 
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 
constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 
autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contrafação direta 
por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 
solicitado. 
6.5.Emirir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de 
regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contrafação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses 
previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 
7.1.1.Entrega: Imediata. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da 
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 
105 a 114, da Lei 14.133/21. 

8.0.D0 REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
8.1.0s preços contratados são fixos e irmajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE acumulado, 
tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples 
apostila. 
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando for o caso, será 
de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível 
de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

9.O.DO PAGAMENTO 
9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, 
bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no 
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de cada parcela. 

NADA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação 
essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 
14.133/21, respectivamente. 
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10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-
profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeik oderá 
ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite poh4tisp de 

e licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. ,§"' tx• 
/... rr 
O z 

11.O.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO u. fia 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrtgaç4 pactuada s 
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições 
do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

• 
• 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1 Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contato, nos termos do 
Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida 
a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, 
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência 
aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada 
sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objcto da contratação; c - multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d 
- impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no §, 40 do referido Art. 156; f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na 
Lei 14.133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, 
acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada 
para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em 
razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = 
encargos moratórios; N = número de dias ente a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 
valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX 
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo 
Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha 
a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

Emas - PB, 12 de Fevereiro de 2024. 

HERCÍLIA KAROLINA DE ARAÚJO LOUREIRO 
Secretária 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado 
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1.0.00 OBJETO 
1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de coleta, 
transporte e destinação final de resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS—PB. 

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO 
2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do 
melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o menor preço 
encontrado. 
2.2.Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: Janeiro de 2024. 

CÓDIGO 

1 

DESCRIÇÃO DO ITEM 

Coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos dos serviços de saúde, de acordo 
com a demanda da Prefeitura Municipal de 
EMAS—PB. 

ITNIDADEQUANTIDADE 

3.O.DO VALOR 
3.1.A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 13.383,33. 

MES 

P.UNITÁRIO 

10 1.216,67 

Total 

P. 
TOTAL 
13.383,33 

13.383,33 

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na 
Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Entrega: Imediata 
4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da 
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 
105 a 114, da Lei 14.133/21. 
4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE acumulado, 
tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples 
apostila. 
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando for o caso, 
será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou 
previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
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4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, 
bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no 
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de cada parcela. 

Emas - PB, 12 de Fevereiro de 2024. 

HERCÍLIA KAROLINA DE ARAÚJO LOUREIRO 
Secretária 

• 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

1.Introd tição 
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, 
demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de 
Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da 
Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

2.0bjeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: Contratação de empresa especializada para prestar 
serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de 
EMAS—PB. 

3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, 
é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica — Contratação de 
empresa especializada para prestar serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos dos serviços 
de saúde da prefeitura de EMAS—PB —, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de 
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

4.Alinhamento aos planos da Administração 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas 
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance 
dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e 
processos. 

5.Requisitos da contratação 
As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO 
ETP 1 

DESCRIÇÃO DO ITEM 
Coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos dos 
serviços de saúde, de acordo com a demanda da Prefeitura Municipal de 
EMAS—PB. 

UNIDADEQUANTIDADE 
MES 10 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses 
previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 
Entrega: Imediata. 
A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da data 
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 
a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de 
fornecimento contínuo. 
A contratação do fornecimento, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. 
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira com o 
orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas 
ferramentas de planejamento aprovadas. 
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6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do fornecimento 
O quantitativo e a respectiva unidade atribuída, fundamentais ao dimensionamento da pretensa contratação em função 
da utilização provável, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e 
possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como 
considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhotwguando 
existente; a fim de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou mesmo a necessidade de se realikur novo cea ie, 
com consequente perda de economia de escala. 

r.
z 113  .1> 7.Levantamento de mercado 

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos resftectivos sistçítias 
de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou 
inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e 
consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo técnico, diversas 
entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo 
as regras e exigências legais e normativas. 

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional, é a pretensa: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de coleta, transporte e 
destinação final de resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS—PB. Salienta-se que a vigência da 
contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da data de assinatura do 
respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 
14.133/21. 

9.Estimativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, 
apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do 
seguinte parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde 
que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com 
mais de seis meses de antecedência da data de divulgação do edital. 
Com base nos custos para execução do objeto da contrafação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor 
preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o menor preço encontrado. 
A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 12.166,70: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADEQUANTIDADEP.UNITÁRIO 
TOTAL 

ETP 1 Coleta, transporte, tratamento e destinação final de MES 10 1.216,6713.383,33 
resíduos sólidos dos serviços de saúde, de acordo 
com a demanda da Prefeitura Municipal de 
EMAS—PB. 

Tota113.383,33 

10.Desaição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de 
coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS—PB. Entende—
se que o fornecimento poderá ser realizado na forma parcelada. 

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver natureza 
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela 
Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica e economicamente 
viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem 
prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com 
vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o 
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competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente contrafação será realizado em um único 
item, conforme as características e especificações constantes da tabela acima destacada. 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da 
Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, 
entende-se que sobre o objeto da presente contratação não deve incidir outra possibilidade de parcelamento, mesmo 
no modo formal, não permitindo cotação de quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a 
ocorrência inviável, no contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o consequente 
prejuízo da economia de escala. No entanto, poderá ser admitido o parcelamento na forma material, solninsmitida 
a participação de consórcio, tendo em visto que a pretensa contratação denota ser vultosa e/oWde considSvel 
complexidade técnica, bem como ocorrer a autorização para a realização de subcontratação. 

fel 
fl3 

12.Resultados pretendidos 4 1*

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eA'ácia, eficiêpka e 
de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a 
impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo 
beneficio, relativamente a: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de coleta, transporte e 
destinação final de residuos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS—PB. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades 
finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à 
eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do 
uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em análise, da 
forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente 
definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as 
obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras 
sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de 
envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contrafação do mesmo objeto, destinar seus recursos 
humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração. 
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela 
Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se haver a necessidade de adequações fisicas no ambiente da administração em decorrência da execução 
do objeto da contratação, cujas providências nesse sentido deverão ser adotadas de acordo com as suas 
particularidades. 

14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução 
total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obiigações, especificações, projetos e prazos; bem como 
a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos 
identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contrafação do presente fornecimento deverá estar 
devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os 
aspectos e características do seu objeto. 

15.Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as necessidades da 
Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável 
a contratação pretendida. 

Emas - PB, 12 Janeiro de 2024. 

HERCILIA KAROLINA DE ARAÚJO LOUREIRO 
Secretária 

Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: 1705.67D7.38E1.4BDA.A1C7.3060.ACA9.5201. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 31238/24. Data: 14/03/2024 13:43. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

GABINETE DA PREFEITA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de coleta, transporte e destinação final 
de resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS—PB. 

1.0.D0 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
1.1.0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi analisada a contratação 
pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e as indicações essências que servirão para 
embasar a elaboração do Terrno de Referência, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da 
Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta. 

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6°, XX, da Lei 14.133/21: 

"Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se: 

- estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência 
ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação." 

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de uma contratação - 
planejamento preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica bem como o tratamento de seu impacto 
ambiental. 

Emas - PB, 13 Janeiro de 2024. 

A ALVE 
Prefeita 

A-/UOL( 
DE ARAUJO LOUREIRO 

Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: 1705.67D7.38E1.4BDA.A1C7.3060.ACA9.5201. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 31238/24. Data: 14/03/2024 13:43. Responsável: Amanda Nunes Albino.

18

18



4411kai4.4,
V 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROTOCOLO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0032.2024 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

Origem: Secretaria de Saúde 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de coleta, transporte e 
sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS—PB. 

Fundamentação: Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; e legislação pertinente, 
posteriores das referidas normas. 

t»}PUCZJ 

destinação final de resíduos 

consideradas as alterações 

Protocolo: Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em especial a 
justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida autorização para a formalização da 
referida contratação direta por Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21, 
onde foram consideradas, segundo informado pela unidade demandante, para fins de aferição dos valores que 
atendam ao limite definido no referido dispositivo legal, as disposições dos §§ 1° e 70, desse mesmo artigo; este 
Órgão de Contrafação protocolou o processo em tela: 

DISPENSA N° DV00004/2024 - 16/02/2024 

Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruído com a respectiva 
documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; e a autorização da autoridade competente; após a devida 
autuação, serão juntados oportunamente a exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a 
correspondente minuta do contrato, a qual indicará, necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como 
a justificativa de preço; e que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior para 
aprovação e à análise dos setores competentes para emissão de parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na Lei 14.133/21, em especial no seu Art. 72. Deverá ser 
juntada aos autos, ainda, a documentação da comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 
e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do referido artigo, deverá ser divulgado 
e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contato celebrado. 

Emas - PB, 16 de Fevereiro de 2024. 

LIOVANIO GALDINO 
Agente de contrafação 

Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: 73B1.147C.ABFD.2BF0.1B4E.EB2D.D640.54F8. 
Formalização de demanda. Doc. 31238/24. Data: 14/03/2024 13:43. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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TRILHANDO O DISCHVOLVIMENTO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 
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A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE EMAS-PB, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 37, II, da Constituição Federal; e pelo art. 71, 

inciso II "c" da Lei Orgânica do Município de 1 de abril de 1990, e Lei 14.133/2021. 

RESOLVE: 

Art. I" Designar servidores públicos responsáveis pela condução de processos 
de Licitação e contratação direta da Prefeitura Municipal de Emas-PB, para processamento e 
julgamento dos Processos Licitatórios regidos pela Lei 14.133/2021. 

1. AGENTE DE CONTRATAÇÃO: 

LIOVANIO GALDINO — Servidor Efetivo 

II. EQUIPE DE APOIO: 

AMANDA NUNES ALBINO — Servidora Comissionada; 

LYNDA NUNES GALDINO - Servidora Comissionada. 

III. Membro Suplente: 

JOSÉ IS AIAS CAETANO — Servidor comissionado. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Registre-se, 
Publique-se. 

Emas-PB, 02 de janeiro de 2024. 

0.1UL -e'a 
es de Araujo Loureiro 

Prefeita Municipal 

Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: 73B1.147C.ABFD.2BF0.1B4E.EB2D.D640.54F8. 
Formalização de demanda. Doc. 31238/24. Data: 14/03/2024 13:43. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0032.2024 
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Objeto: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de coleta, transporte e destinação final de 
resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS—PB. 

I - RECEBIMENTO 
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta pelos seguintes 
elementos: solicitação para realizar procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133/21, com justificativa para a necessidade da contratação e a respectiva documentação de 
formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; e a autorização da autoridade competente. 

II- PROTOCOLO 
Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em especial a justificativa para a 
necessidade da demanda requerida e principalmente a devida autorização para a formalização da referida contratação 
direta por Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21, onde foram 
consideradas, segundo informado pela unidade demandante, para fins de aferição dos valores que atendam ao limite 
definido no referido dispositivo legal, as disposições dos §§ 1' e 70, desse mesmo artigo; este Orgão de Contratação 
protocolou o processo em tela: 
Dispensa n° DV00004/2024 - 16/02/2024. 

III - ELEMENTOS DO PROCESSO 
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, o qual está instruido com a 
respectiva documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; e da autorização da autoridade competente; 
serão juntados oportunamente a exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente 
minuta do contrato, a qual indicará, necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como a justificativa de 
preço. 

IV - PROCEDIMENTO 
Remeta-se a Secretaria de Saúde. 

Prezados Senhores, 
Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devida instrução, devendo ser juntada a exposição de 
motivos elaborada por esta Secretaria de Saúde, a qual indicará, necessariamente, dentre outras infoimações, as 
razões da escolha do contratado bem como a justificativa de preço, com a correspondente minuta do contrato. Em 
seguida os autos deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior para aprovação e à análise dos setores 
competentes para emissão de parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos na Lei 14.133/21, em especial no seu Art. 72. Deverá ser juntada aos autos, ainda, a documentação 
da comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária e, 
conforme o disposto no parágrafo único do referido artigo, deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 
em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado. 

Emas - PB, 16 de Fevereiro de 2024. 

1;9 (427(e) ,e2 
IOVANIO GALDINO 

Agente de contratação 

Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: 73B1.147C.ABFD.2BF0.1B4E.EB2D.D640.54F8. 
Formalização de demanda. Doc. 31238/24. Data: 14/03/2024 13:43. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado 
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1.0.00 OBJETO 
1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de coleta, 
transporte e destinação final de resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS—PB. 

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO 
2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do 
melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o menor preço 
encontrado. 
2.2.Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: Janeiro de 2024. 

CÓDIGO 

1 

DESCRIÇÃO DO ITEM 

Coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos dos serviços de saúde, de acordo 
com a demanda da Prefeitura Municipal de 
EMAS—PB. 

ITNIDADEQUANTIDADE 

3.O.DO VALOR 
3.1.A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 13.383,33. 

MES 

P.UNITÁRIO 

10 1.216,67 

Total 

P. 
TOTAL 
13.383,33 

13.383,33 

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na 
Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Entrega: Imediata 
4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da 
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 
105 a 114, da Lei 14.133/21. 
4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE acumulado, 
tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples 
apostila. 
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando for o caso, 
será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou 
previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: F2BF.7E9F.ED65.BED4.A0F0.DCE5.56AA.103B. 
Justificativa de preço. Doc. 31238/24. Data: 14/03/2024 13:43. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, 
bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no 
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de cada parcela. 

Emas - PB, 12 de Fevereiro de 2024. 

HERCÍLIA KAROLINA DE ARAÚJO LOUREIRO 
Secretária 

• 
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Justificativa de preço. Doc. 31238/24. Data: 14/03/2024 13:43. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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GABINETE DA PREFEITA Q. 

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de coleta, transporte e destinação final 
de resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS—PB. 

1.O.DO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de precisão 
adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as 
necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 

Termo de Referência aprovado - Art. 60, XXIII, da Lei 14.133/21: 

"Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se:" 

XXIII - termo de refèrência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os 
seguintes parâmetros e elementos descritivos:" 

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os elementos necessários 
e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracteriza o objeto da licitação. 

Emas - PB, 13 de Fevereiro de 2024. 

ANA 4LV 
11) Prefeita 

S DE ARAUJO LOUREIRO 

Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: 22DF.972A.4346.DC4F.1213.4166.D5B0.99BB. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 31238/24. Data: 14/03/2024 13:43. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

C42,1

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de coleta, transporte e destinação final de 
resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS—PB. 

DECLARAÇÃO 

• 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução 
do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a 
compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 

Recursos Ordinários: 02.080 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE: 10 122 2001 2041 Manutenção das 
atividades administrativas da secretaria de saúde — 3390.39 99 Outros serviços de terceiros — Pessoa Jurídica 

Emas - PB, 14 de Fevereiro de 2024. 

MARINALVA DIAS DOS SANTOS 
Secretária 

• 

Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: D431.38D2.136B.D0A5.7A8F.D906.E3B7.58DD. 
Previsão Orçamentária. Doc. 31238/24. Data: 14/03/2024 13:43. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.D0 OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa especializada para 
prestar serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura 
de EMAS—PB. 

1.2.A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes normativos: Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. 

2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e 
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida 
efetivação de compra para suprir demanda específica — Contratação de empresa especializada para prestar serviços 
de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS—PB —, 
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade 
de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas. 
2.2.Para a estimativa de quantitativos: 
2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e utilização prováveis 
foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em 
decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento 
disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

3.0.DA COMPRA 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADEQUANTIDADE 
1 Coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos dos MES 10 

serviços de saúde, de acordo com a demanda da Prefeitura Municipal de 
EMAS—PB. 

4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei 
Complementai n" 12312006, visto estar presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: 
Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei Federal n° 14.133/21. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou executantes 
enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, 
nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização) o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas 
e preceitos legais. 
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WC/pi

5.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 dattei 14.13324 . xx,
z 6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tribinkria e trabalh" 
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornece res ou terceiros 
em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, 
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 
constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 
autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta 
por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 
solicitado. 
6.5.Ernitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de 
regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses 
previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 
7.1.1.Entrega: Imediata. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da 
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 
105 a 114, da Lei 14.133/21. 

8.0.D0 REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
8.1.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE acumulado, 
tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições fmais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples 
apostila. 
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando for o caso, será 
de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível 
de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

9.0.D0 PAGAMENTO 
9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, 
bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no 
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de cada parcela. 

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação 
essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 
14.133/21, respectivamente. 
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10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-

profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-fmanceikpoderá 

ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite . :diSp l I de 
e 

licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. ... r(,

11.O.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 11. fla  , O 04 

11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigaçdrx,s pactuadav;os 
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições 
do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do 
Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida 
a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, 
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a- advertência 
aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada 
sobre o valor do contrato, por dia dc atraso injustificado na execução do objeto da contratação, c - multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d 
- impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, peio prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no §, 40 do referido Art. 156; f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na 
Lei 14.133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, 
acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada 
para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em 
razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = 
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 
valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX 
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo 
Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha 
a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

Emas - PB, 12 de Fevereiro de 2024. 

HERCÍLIA KAROLINA DE ARAÚJO LOUREIRO 
Secretária 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/03/2024 às 13:43:51 foi protocolizado o documento
sob o Nº 31238/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Emas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Amanda Nunes Albino.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Emas
Número da Licitação: 00004/2024
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 26/02/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Emas
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 11.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de coleta, transporte e destinação final de
resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS-PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 3
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 11.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): WASTE - COLETA DE RESÍDUOS HOSPITALARES EIRELI ME
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 20.474.613/0001-78
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 3ce5e5f63390a08c9aac7b15d2506b3e

Autorização da autoridade competente Sim 67fd21f520e8d462293cd4f619b5f005

Estimativa da despesa Sim f2bf7e9fed65bed4a0f0dce556aa103b

Estudo Técnico Preliminar Sim 170567d738e14bdaa1c73060aca95201

Formalização de demanda Sim 73b1147cabfd2bf01b4eeb2dd64054f8

Justificativa de preço Sim f2bf7e9fed65bed4a0f0dce556aa103b

Justificativa para a escolha do contratado Sim 22df972a4346dc4f12134166d5b099bb

Previsão Orçamentária Sim d43138d2136bd0a57a8fd906e3b758dd

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim 5366fae1e7ca8889b955e59364d92c7c

Proposta 1 - Proposta e Anexos - WASTE - COLETA DE RESÍDUOS
HOSPITALARES EIRELI ME

Sim 15dc3b42abaff6e4f01032c1a29e5099
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João Pessoa, 14 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 00034/2024 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS-PB E WASTE COLETA 

DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA— CNPJ N2

20.474.613/0001-78, CONFORME DISCRIMINADO 

NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Emas - Rua Vice 

Prefeito João Kennedy Gomes Batista, 02 - Centro - Emas - PB, CNPJ n2 08.944.084/0001-23, neste 

ato representada pela Prefeita Ana Alves de Araújo Loureiro, Brasileira, Viúva, Aposentada, 
residente e domiciliada na Rua José Bezerra Veras, SM - Centro - Emas - PB, CPF n2 072.082.604-78, 
Carteira de Identidade n2 462504 SSDSPB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado 
a empresa WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA, com endereço SIT MAE D'AGUA, 
SN,GALPAO,ZONA RURAL, SOUSA-PB, doravante simplesmente denominada de CONTRATADA, 
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 

Este contrato decorre da licitação DISPENSA 0004/2024, processada nos termos do art. 75, inciso II 

da Lei Federal n°14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

a) O presente contrato tem por objeto: contratação de empresa especializada para prestar 
serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos dos serviços de saúde da 
Prefeitura municipal de Emas -PB. 

b) O fornecimento dos produtos deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, DISPENSA 0004/2024 e instruções da Contratante, documentos 
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

CLAUSULA TERCEIRA- DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 

3.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto desde Contrato, utilizando-se de 
empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom 
nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto; 
a) Responsabilizar-se com danos a terceiros decorrente de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

b) Os serviços de coleta deverão ser realizados nos órgãos indicados pela secretaria, sem despesas 

adiciona is; 
c) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto, cumprindo os prazos 

previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, 

falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas as disposições da legislação trabalhista 

vigente; 
e) Enviar nota fiscal, mensal, para o e-mail do setor financeiro de imediato a sua emissão; 

f) Comunicar, com antecedência, a secretaria de saúde a indisponibilidade de prestação dos 

serviços, sem prejuízo das punições previstas; 

g) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções; 
h) Os serviços deverão obserder nomas da ANVISA, IMBAMA, SUDEMA; 

1) A contratada tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em que 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no procedimento licitatório, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato 

diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital; 

j) A contratada é responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

I) A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou 

para a qualificação, na contratação direta; 

m)responsabilizar com a despesas de combustível e motorista; 

n) Arcar com as despesas de danos a terceiros decorrente da execução do contrato; 

o) Comparecer periodicamente ao município para recolhimento dos resíduos. 

CLAUSULA QUARTA-DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 

4.1 Supervisionar e execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a 

fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 
a) Notificar, por escrito e verbalmente, á CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 
imperfeiçoes no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro 
das normas e condições contratuais. 
c) Prestar a CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para cumprimento do 
objeto; 
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas 
pela empresa na sua proposta. 
e) Colocar a disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do 
objeto; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 

preestabelecidas. 

g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados. 

h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não 

mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou 

incompatível com o exercício de suas funções. 

i) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestado, ou já previamente 

em execução, colocando a sua disposição, com a finalidade de verificar as condições em perfeitas 

concordâncias com a proposta e o Presente instrumento Contratual. 

j) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas 

todas as formalidades e exigências do contrato. 

k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas 

neste Termo; 

1) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 

m) Atuar com poder de império suspendendo e execução do contrato sem ônus para a 

administração a qualquer tempo, resguardando a CONTTRATADA de seus direitos adquiridos; 

n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento; 

CLAUSULA QUINTA- DO VALOR, CONDIÇOES DE PAGAMENTO E VIGENCIA 

5.1 O presente contrato terá o valor global de R$ 11.000,00 (ONZE MIL REAIS). 

5.2 A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor correspondente ao contratado após a 

prestação dos serviços. 

5.3 O presente Contrato vigorará a partir da assinatura até 31/12/2024, limitando- se os devidos 

créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 14.133/2021, podendo ser 

prorrogado por igual período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma. 

5.4 os preços contratados poderão sofre revisão desde que comprove através de fatos 

supervenientes a assinatura do contato. 

CLAUSULA SEXTA- DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL 

6.1 Constituem motivo para a alteração contratual os limites permitidos pela lei 14.133/2021, art. 

124. 

6.2 O presente contrato poderá ser extinto em conformidade com o disposto nos art. 137, 138 e 

139 da lei 13.144. 

CLAUSULA SETIMA- DAS PENALIDADES 

7.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 
sanções: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

a) Dar causa a inexecução parcial do contrato: 

b) Dar causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração, o 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa a inexecução total do contrato; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificativo; 
g) Praticar atos ilícitos com visitas a frustrar os objetos da licitação; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas aos responsáveis pelas infrações administrativas previstas, acima as seguintes 

penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, 
sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 

b) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 
multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 
c) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 
previa, o CONTRATANTE poderá fazer retenção do valor correspondente a multa, até a decisão final 
da defesa previa. Caso a defesa previa seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o 
valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias 
uteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 

CLAUSULA OITAVA- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
a) As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta da seguinte dotação: 
Recursos Próprios do Município: 02.080 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: 10 122 2001 2041 
Manutenção das atividades Administrativas da Secretaria de Saúde - 3390.39 99 Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica, os recursos financeiros para ocorrer o adimplemento serão os 
provenientes de dotação Orçamentária vigente. 

CLAUSULA NOVA- NO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

9.1- Este Contrato encontra-se subordinado a legislação especifica, consubstancias na Lei n° 14.133, 
de 1 abril de 2021e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito 
públicos, teoria geral de contratos e disposições de direito privado. 
9.1- Fica eleito o Foro da cidade de Piancó-PB, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas 
desde Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

9.3- Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 

presente termo, em 02(duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é 

assinado pelas partes contratantes pelas testemunhas abaixo. 

Emas -PB, 26 de fevereiro de 2024 

&,ek-ILQÁ_ft./0 
ANAALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 

CONTRATANTE 
Documento assinado digitalmente 

goibr MARCIO GIOVANNI RO DRIGUES CAVALCANTE 
Data: 26/02/2024 18:33:14-0300 
Verifique em https://validaniti.govbr 

WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ N° 20.474.613/0001-78 

CONTRATADA 
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ESTADO DA PARA(13A
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

PORTARIA N" 028/2024 

A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, II da Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE 

Art. 1°. DESIGNAR a servidora MARIA RISOMARIA 
PEREIRA AGOSTINHO, matrícula ri" 5486, para exercer a função de Fiscal 
Responsável pelo Acompanhamento e Fiscalização dos contratos realizados pelo 
município (com exceção de obras e serviços de engenharia) nos termos da lei, 
especificamente de acordo com a Lei Orgânica do Município, em consonância com 
o art. 117 da Lei Federal n." 14.133. de 1" de abril de 2021. 

Art. 2°. As principais atribuições do Fiscal de Contratos são: 

1 - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais 
assumidas, e, pela qualidade dos fornecimentos e serviços prestados ao Município 
de Emas-PB; 

II - Verificar se a execução (bem corno seus preços e 
quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e 
instrumento convocatório; 

111 - observar e fazer cumprir o prazo de sua vigência; 

IV - rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as 
especificações do objeto contratado e consequentemente indicar eventuais glosas 
das faturas. A ação do fiscal, nesses casos, observará o que reza o contrato e o ato 
licitatório, principalmente em relação ao prazo ali previsto. 

V - acompanhar a execução dos serviços demandados de forma 
a atuar tempestivamente, na solução de ras, em especial verificando: 

ç_ 
t 

_ 
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ESTADO DA PARARIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

a) as faltas ou defeitos cometidos pela contratada, determinando 

o que for necessário à regularização; 

h) se o serviço prestado está de acordo com a especificação 

definida no contrato; 

VI- manter, em processo, registro de ocorrências durante toda a 
execução do contrato como forma de subsidiar a gestão contratual; 

Art. 3". As contratadas que descumprirem total ou parcialmente 
os contratos celebrados com o município de Emas-PB, ficarão sujeitas a 
penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou equivalente. 

Art. 40. A fiscalização deve ser exercida primando pelos 
princípios da legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a 
execução contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

Art. 5". Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Publique-se no Diário Oficial do Município, divulgue em outros 
meios de comunicação e dê-se ciência. 

Emas-PB, 05 de fevereiro de 2024. 

O LOurelrO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

C42,1

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de coleta, transporte e destinação final de 
resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS—PB. 

DECLARAÇÃO 

• 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução 
do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a 
compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 

Recursos Ordinários: 02.080 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE: 10 122 2001 2041 Manutenção das 
atividades administrativas da secretaria de saúde — 3390.39 99 Outros serviços de terceiros — Pessoa Jurídica 

Emas - PB, 14 de Fevereiro de 2024. 

MARINALVA DIAS DOS SANTOS 
Secretária 

• 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

;PORTARIA N° 027/2024 

A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB. no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art. 60, II Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE 

Art. P. DESIGNAR a servidora ANNE MICHELLE PEREIRA 
FREIRE n° 5472, para exercer a função de Gestor Responsável pelo Acompanhamento 

dos Contratos de fornecimento e serviços do Município nos termos da lei, especificamente 

de acordo com Lei Orgânica do Município, e, em consonância com o disposto na Lei 
Federal n." 14.133, de 1" de abril de 2021. 

Art. 2'. As principais atribuições do Gestor de Contratos são: 

I - ter conhecimento das exigências legais para o inicio da execução do 

objeto do contrato, tais como: nota de empenho, publicação do extrato do contrato, 

portaria de designação de Gestores e Fiscais; 

II - observar a regularidade das despesas empenhadas, de conformidade 
com a previsão de pagamentos; 

III - comunicar à autoridade competente. com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, a data de expiração da vigência do ajuste e a eventual necessidade de 
celebração de termo aditivo para alterações do contrato (qualitativas e quantitativas) ou 
prorrogar o prazo, acompanhar o processo na aplicação de penalidades, dentre outras; 

IV- notificar a contratada sobre: 

a) irregularidades observadas para as devidas correções; 

h) vencimento do prazo de entrega do objeto, deixando clara a concessão 
ou não de novo prazo; 

c) glosas aplicadas quando da liberação do pagamento ou devoluções de 
documentos de cobrança; 

d) interesse na renovação contratual. 

— 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

V - acompanhar, juntamente com o Fiscal, o desenvolvimento da execução 

dos serviços demandados de forma a atuar tempestivamente na solução de eventuais 

problemas; e propor melhorias que visem reduzir riscos; 

VI - zelar por unia adequada instrução processual, sobretudo quanto à 

correta juntada de documentos; 

VII - formalizar todo e qualquer acontecimento que considerar importante 
e ou que possam gerar impacto ao contrato; 

VIII - formalizar e fazer constar em processo as comunicações realizadas 
com a contratada; 

IX - elaborar e aprovar a avaliação de desempenho da empresa contratada, 
em conjunto com o Fiscal, contendo critérios de julgamento e atribuição de notas para os 
serviços prestados; 

X - elaborar documento formal de notificação, para os casos de possível 
aplicação de sanção, contendo a ação ou omissão praticada pela contratada, bem corno as 
razões que deram origem à notificação em observância à legislação vigente e os princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, oportunizando a devida manifestação 
da contratada; 

Art. 3". As contratadas que d cumprirem total ou parcialmente os contratos 
celebrados com o município de Emas-PB ficarão sujeitas a penalidades, conforme 
definido em instrumento convocatório ou equivalente. 

Art. 40. A gestão deve ser exercida primando pelos princípios da legalidade, 
da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução contratual ocorra com 
qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

Art. 5". Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 

Publique-se no Diário Oficial do Município, divulgue em outros meios de 
comunicação e dê-se ciência. 

Emas-PB, 05 de fevereiro de 2024. 

Ana A letkieâi(0 ç(/uipefW 
Prefeita 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

C42,1

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de coleta, transporte e destinação final de 
resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS—PB. 

DECLARAÇÃO 

• 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução 
do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a 
compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 

Recursos Ordinários: 02.080 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE: 10 122 2001 2041 Manutenção das 
atividades administrativas da secretaria de saúde — 3390.39 99 Outros serviços de terceiros — Pessoa Jurídica 

Emas - PB, 14 de Fevereiro de 2024. 

MARINALVA DIAS DOS SANTOS 
Secretária 

• 
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15/01/2024, 09:09 about:blank 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

20.474.613/0001-78 
MATRIZ 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

WASTE - RESIDUOS HOSPITALARES 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos 

DATA DE ABERTURA 

20/06/2014 

PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

37.02-9-00 -Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
38.21-1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos 
38.22-0-00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos 
41.20-4-00 - Construção de edifícios 

e i2.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
- 49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 

77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 
77.32-2-01 -Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
78.20-5-00 - Locação de mão-de-obra temporária 
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 
81.30-3-00 -Atividades paisagísticas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DÁ NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

SIT MAE D'AGUA 

CEP 

58.814-000 
BAIRRO/DISTRITO 

ZONA RURAL 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

REUDIMACIR@WASTEBR.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
Ir**. 

ITUAÇÃO CADASTRAL *ATIVA 

NÚMERO 

SN 

MUNICÍPIO 

SOUSA 

COMPLEMENTO 

GALPAOA 

TELEFONE 

(83) 3521-1767/ (83) 9444-1461 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

F 

PB 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

20/06/2014 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

o uPUCiprt

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 15/01/2024 às 09:09:01 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 1/1 Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: 0EE9.AC44.8CE5.E215.B51F.09C1.901D.9EFF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 31238/24. Data: 14/03/2024 13:52. Responsável: Amanda Nunes Albino.

42

42



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA 
CNPJ: 20.474.613/0001-78 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:36:35 do dia 13/09/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 11/03/2024. 
Código de controle da certidão: BB2A.9571.CAD7.3F6D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: EEB1.0F39.0004.56F2 Emitida no dia 15/01/2024 às 09:06:43 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 20.474.613/0001-78 
R.G. : 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 

frEGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
dministrativos e inscritos em Divida Ativa.A referida identificação não pertence a 

- contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
iorestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 

111fimbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

...'..À 08999674000153 
Ã4' 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

. . . RUA CORONEL JOSE GOMES DE SÁ, 27, CENTRO, 58800050 
r lt 
*IN 

Número?' 
60790 

Emissão 

16/02/2024 15:52:17 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAL 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

INSCRIÇÃO: 14302 CNPJ/CPF: 20.474.613/0001-78 NOME: WASTE - COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA 

ENDEREÇO: SIT MAE D'AGUA, S/N 

COMPLEMENTO: GALPAO-A BAIRRO: ZONA RURAL 

CIDADE SOUSA CEP 58814000 UF: PB QUADRA: LOTE: 

ORIGEM DA INSCRIÇÃO 
CADASTRO ECONÔMICO 

INSCRIÇÕES VINCULADAS 

FINALIDADE 

OBSERVAÇÕES 

ESTA CERTIDA0 NEGATIVA DE DEBITOS TEM FINALIDADE DE FAZER PROVAS JUNTO 
ORGAOS PUBLICOS E EMPRESAS PRIVADAS 

RESSALVADO O DIREITO DA SECRETARIA DE FINANÇAS COBRAR EVENTUAIS DÍVIDAS 
RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE ACIMA QUE VIEREM A SER APURADAS 
MEDIANTE PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PARA FINS DE PROVAS JUNTO A 
ORGÃOS PÚBLICOS E EMPRESAS PRIVADAS 

VÁLIDA POR 90(NOVENTA) DIAS A PARTIR DA DATA DE EMISSÃO. 

AUTENTICIDADE: 2LNY05YA7245N299XZ62 

PEDRO ' 16/02/2024 03:52:17 

A 

DE 

Cl O 
N "." ..• a 

7;ki.1
Cl , .. • 

DPCERTNV102013 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 20.474.613/0001-78 

Certidão n°: 11922082/2024 

Expedição: 21/02/2024, às 17:17:32 

Validade: 19/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA (Mumaz E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 20.474.613/0001-78, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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Voltar III Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÕM$CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 20.474.613/0001-78 

Razão 
WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA ME 

Social: 
Endereço: SIT MAE DAGUA SN GALPAO A / ZONA RURAL / SOUSA / PB / 

58814-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, 
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:19/02/2024 a 19/03/2024 

Certificação Número: 2024021906154310050225 

Informação obtida em 21/02/2024 17:15:04 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

P11Cip 
e.No 1 < 

4" ‹, J sç,

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 20.474.613/0001-78 

Razão Social: WASTE COLETA DE RESÍDUOS HOSPITALARES LTDA 

Nome Fantasia: WASTE 

Certidão emitida às 14:22 de 26/01/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais. PJE1G, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjobjus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação. sr75.50yR. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: 0EE9.AC44.8CE5.E215.B51F.09C1.901D.9EFF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 31238/24. Data: 14/03/2024 13:52. Responsável: Amanda Nunes Albino.

48

48



GOVERNO 
DA PARAÍBA 

dEVISA 
Agência Estadual 
de Vigilância Sanitária REDES1M 

a 
Autorização de Funcionamento 

,,,j1i1C4r)
4‹. 

11' 
Exercício: 2023 1 Validado até: 04/04/2024 UI 

L1- fis 
Z 
> 

‘,1,4.
wc, 

69 
4,.-.4

Processo n°: 2023.000085 
A Agência Estadual de Vigilância Sanitária através da Diretoria Técnica de Estabelecimento 
e Prática de Saúde e de Saúde do Trabalhador - DTEPSST concede ao estabelecimento 
Waste Coleta de Resíduos Hospitalares LTDA a presente Autorização de Funcionamento 
de acordo com as disposições da Lei n° 7069 de 12 de abril de 2002, Art. 4°, VI. 

Número da Agevisa: 2023.000085 

Razão Social: Waste Coleta de Resíduos Hospitalares LTDA 

CNPJ/CPF: 20.474.613/0001-78 

Município: Sousa CEP: 58800-000 

Endereço: Sítio Mãe D'Agua , SN 

Bairro: Zona Rural 

Responsável(eis) Legais(eis): 

805.252.964-68 - Reudimacir Soares de Abreu 

Atividades(s) Econômicas(s) (CNAE) 
3812-2/00 - Coleta de resíduos perigosos 
Responsáveis(eis) Tecnicos(s) 
Francisco Elias de Oliveira Junior - Conselho: CREA/PB - N°: 1615127666 

Obs.: 

Alvará Sanitário apenas para coleta de resíduos perigosos. 

Hugo Jose de Barros Franca 
Diretoria Técnica de Estabelecimento e Prática de Saúde e de Saúde do Trabalhador - DTEPSST 

Todas as ações realizadas acima são por meio de Autenticação Eletrônica de Usuários 

Código de segurança da Autorização de Funcionamento: 

T7E6B3F9X8NJJLF8W0E1 

Verifique a autenticidade no site: http://www.agevisa.pb.gov.br/ 

Emitido em: 04/04/2023 
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PREFEITURA DE 

VENCENDO CCM MABAzrz0 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ucip *,O P
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u- il 3 Z 
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Atestamos para os devidos fins, que a empresa WASTE - Coleta de Resíduos 

Hospitalares LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 20.474.613/0001-78, registrada 

no CREA sob n° 000343839-2, prestou serviço à Prefeitura Municipal de Sousa, 

possuidora do CNPJ/MF n° 08.999.674/0001-53, situada à Rua Coronel José Gomes 

de Sã, tf 27, bairro Centro -• Sousa/PB, conforme 1° aditivo ao contrato n° 

217/2017-CPL, os serviços de coleta, transporte, tratamento por incineração dos 

resíduos de serviços de saúde, como também a disposição final das cinzas, no 

período de 06/12/2017 a 06/12/2018, conforme ART de n° PB20180209926. 

totalizando mais de 28 toneladas de material em 1.956 bombonas, executada pelo 

responsável técnico Engenheiro Civil, o Sr. Francisco Edvanil Lopes Souto, registrado 

no CREA/PB sob o n° 160663079-2. 

Registramos, ainda, que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigações, 

nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

Sousa, 29 de Agosto de 2019. 

OFIct 
SC)144.128

N.) 
l ' PF C\ C ) Ií JOSÉ NEVES MOREIRA Mgr: Bel. Pium tleolgeze Rodriguez Rim 

Amanda Oliveira da Silveira Marques Dantas 
Secretaria Municipal de Saúde 

e'? 
'O s. - i-,cts:r et Can", 04 Centra - Sn.erR 

ri , rwe :152, -;,WO 

'r V
• 

'aea) setie1fialica4 irtlat5 i eec 

W.1)f:t edVEIRA DA SILVEIRA MAMES DÉKIFIS1~1141111412/411,1114 
_0;) !...f4tctiatr$M111~111~1 1.11111~1M1/1 

•.! ,z test.d.i., ver de. Sousa-LL1C 9' /2 :12:11 
POCIStI DE SUA PM-5A ç TE 
IMLOID9WEICARS 19,91 
R,LU DIGITAL: 47D21931-9192 
Cart ira a autentaidade httv. 
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Ministério do Meio Ambiente .4 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

- :--, CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS -1 
"*Nej • ...' CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR ..4 st A 

Registro n.° Data da consulta: CR emitido em: CR válido até: 

6463690 18/01/2024 18/01/2024 18/04/2024 

Dados básicos: io, 
CNPJ : 20.474.613/0001-78 

Razão Social: WASTE - COLETA DE RESÍDUOS I IOSPITALARES LTDA

Nome fantasia: WASTE - COLETA DE RESÍDUOS HOSPITALARES LTDA 

Data de abertura: 20/06/2014 

Endereço: 

0,1PUC 

O 

rn 21 Z fia i > 
t-e, 19 

e 
logradouro: SÍTIO MÃE D'ÁGUA 

N.": SN Complemento: GALPÃO A 

Bairro: ZONA RURAL Município: SOUSA 

CEP: 58814-000 UF: PB 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 

e Utilizadoras de Recursos Ambientais — CTF/APP 

Descrição tidigo 

17-64 Disposição de resíduos especiais - Lei n° 12.305/2010: art. 13, I. g 

18-1 Transporte de cargas perigosas 

18-74 Transporte de cargas perigosas - Lei n° 12.305/2010 

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações 

cadastrais c de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle c fiscalização do lbama, por 

meio do CTF/APP. 

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões, 

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de 

suas atividades 

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos. 

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental — CTF/AIDA 

Atividade fidigo 

0005-20 Gerenciamento de resíduos perigosos - operação de resíduos perigosos - Lei n° 12.305/2010 

0005-30 Gerenciamento de resíduos perigosos - transporte de resíduos perigosos - Lei n° 12.305/2010 

0005-40 Gerenciamento de resíduos perigosos - armazenamento de resíduos perigosos - Lei n° 12.305/2010 

0005-50 Gerenciamento de resíduos perigosos - destinação de resíduos perigosos - Lei n° 12.305/2010 

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações 

cadastrais do CTF/AIDA. 

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental — CTF/AIDA constitui declaração, pela 

pessoa jurídica, de observância dos padrões técnicos normativos estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas — 

ABNT, pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia — INMETRO e pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente - 

CONAMA. 

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões, 

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de 

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo 

IBAMA - CTF/APP 18/01/2024 - 09:21:12 
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Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis. 

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa 

jurídica inscrita. 

Chave de autenticação 

O 

• 

1BAMA - CTF/APP 18/01/2024 - 09:21:12 
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WASTE 

DECLARAÇÕES 

REF: DISPENSA N° 0004/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS/PB 

PROPONENTE: WASTE - Coleta de Resíduos Hospitalares LTDA 
CNPJ: 20.474.613/0001-78 

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 70, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso 
V, da Lei 8.666/93. 

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7° inciso 
XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em 
seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre 
ou perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores 
de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente. 

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na 
licitação. 

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2°, o proponente acima qualificado, 
declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à 
habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado 
falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, 
ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração 
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela 
presente afirmação. 

Sousa, 23 de Fevereiro de 2024. 

,avalcante 
R 2 SSP PB 
CPF n° 977.680.494-20 

Gerente Comercial 

UNIDADE SOUSA-PB 
CNPJ: 20.474.613/0001-78 

WASTE Coleta de Resíduos Hospitalares LTDA 
UNIDADE CONDE-PB UNIDADE PAULISTA-PE 

CNPJ 20.474.613/0002-59 CNPJ: 20.474.613/0003-30 

FC3waste.briTel.: 0800-800-8185 

UNIDADE RN 
CNP]: 20.474.613/0004-10 
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WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA 
Página 1 de 6 
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Pelo presente instrumento particular de alteração, REUDIMACIR SOARES DE ABREU, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, natural da cidade de Cajazeiras/PB, nascido 
em 18/03/1974, empresário, portador da cédula de identidade sob n. 159.212-7 SSP/PB e CPF n°. 
805.252.964-68, residente c domiciliada na Rua João Câncio, n 1891- apart.902, bairro de Manaíra nesta 
capital, CEP 58038-342 c FRANCISCO ELIAS DE OLIVEIRA JÚNIOR, brasileiro, solteiro, 
Engenheiro, nascido em 12/11/1991, natural de Sousa/PB, portador da cédula de identidade sob 
n.3.521.793 - SSP/PB e CPF n.087.165.764-38, residente e domiciliado na cidade de João Pessoa/PB, 
na Rua Lucinéia Cabral Batista, n. 130 — apartamento 101 — Bairro dos Estados — CEP. 58030-120, 
sócios da sociedade empresária, denominada WASTE COLETA DE RESIDUOS 
HOSPITALARES LTDA, com sede no Sitio Mãe D'água, s/n° - Galpão A — Zona Rural, na cidade 
de Sousa/PB — CEP. 58814-000, inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0001-78, com contrato social 
arquivado na JUCEP-PB sob n. 25 2 0082853-4 por despacho em 20/06/2014 e filiais na Via Coletora, 
s/n° - Quadra 03, Lote 04/05 — Distrito Industrial II Etapa na cidade de Conde/PB — CEP 58322-000, 
inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0002-59, NIRE 2590024391, na Avenida Dr. Rinaldo de Pinho 
Alves, n° 2905, Bloco B Docas 01 e 02, Bairro Paratibe, no município de Paulista/PE, CEP. 53.411-000, 
inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0003-30, NIRE 26900744199 e na Rua Beija Flor, S/n, Quadra 36, 
Lote 07, Loteamento Bosques dos Eucaliptos, CEP 59162-000, São José de Mipibu/RN, inscrita no 
CNPJ (MF) 20.474.613/0004-10, NIRE 24900446307, resolvem alterar e consolidar o contrato social, 
conforme cláusulas e condições a seguir; 

I - Da Alteração. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O sócio FRANCISCO ELIAS DE OLIVEIRA JÚNIOR, detentor 
de 5.000 quota, com valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando o valor de R$. 5.000,00 
(cinco mil reais), retira-se da sociedade, transferindo por venda a totalidade de suas quotas para o sócio 
REUDIMACIR SOARES DE ABREU. 

Paráerafo Único: O sócio cedente, declara ter recebido o valor equivalente as quotas ora transferidas 
por venda, no ato da assinatura do presente contrato, em moeda corrente do País, nada tendo a reclamar 
do sócio ou da sociedade. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O capital da sociedade no valor de R$ 1.405.000,00 (um milhão quatrocentos 
e cinco mil reais), dividido em 1.405.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda correte do País, permanece inalterado e atribuído ao sócio 
REUDIMACIR SOARES DE ABREU, na sua totalidade. 

II - Da Consolidação. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Pelo presente instrumento, resolve o único sócio, reformular o contrato 
social, conferindo assim nova redação às cláusulas contratuais, passando o contrato social consolidado 
a vigorar da seguinte forma: 
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REUDIMACIR SOARES DE ABREU, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, natural da cidade de Cajazeiras/PB, nascido em 18/03/1974, empresário, portador da 
cédula de identidade sob n. 159.212-7 SSP/PB e CPF n°. 805.252.964-68, residente e domiciliada na 
Rua João Câncio, n 1891- apart.902, bairro de Manaíra nesta capital, CEP 58038-342. 

I - Da Denominação, da Sede, do Foro e do Prazo de Duração. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade com nome empresarial WASTE COLETA DE 

RESIDUOS HOSPITALARES LTDA, com sede no Sitio Mãe D'água, s/n° - Galpão A — Zona 
Rural, na cidade de Sousa/PB — CEP. 58814-000, inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0001-78, com 
contrato social arquivado na JUCEP-PB sob n. 25 2 0082853-4, por despacho em 20/06/2014. 

Parágrafo Primeiro: A sociedade possui as seguintes filiais: 

1. Localizada na Via Coletora, s/n° - Quadra 03, Lote 04/05 — Distrito Industrial II Etapa na cidade de 
Conde/PB — CEP 58322-000, inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0002-59, NIRE 2590024391. 

2. Na Avenida Dr. Rinaldo de Pinho Alves, n° 2905, Bloco B Docas 01 e 02, Bairro Paratibe, no município 
de Paulista/PE, CEP. 53.411-000, inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0003-30, NIRE 26900744199. 

3. Na Rua Beija Flor, S/n, Quadra 36, Lote 07, Loteamento Bosques dos Eucaliptos, CEP 59162-000, São 
José de Mipibu/RN, inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0004-10, NIRE 24900446307. 

• 

Parágrafo Segundo: A sociedade poderá estabelecer outras filiais, agências, escritórios, representações 
e sucursais em qualquer ponto do território nacional ou no exterior, se julgadas convenientes ao 
desenvolvimento dos negócios sociais. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade iniciou suas atividades em 20 de junho de 2014, e seu prazo de 
duração é por tempo INDETERMINADO 

II - Do Objeto Social. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade tem como objeto social: 

3812-2/00 — Coleta de resíduos perigosos. 
3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos. 
3822-0/00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos. 
4213-8/00 - Obras de Urbanização — ruas, praças e calçadas. 
4120-4/00 - Construção de Edifícios. 
4930-2/01 - Transporte rodoviário de cargas, exceto produtos perigosos e mudanças municipal 
8130-3-00 — Atividade de Paisagísticas. 
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte, sem condutor. 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas. 
38.21-1-00 — Tratamento e disposição de resíduos não perigosos 
7820-5-00 - Locação de mão de obra temporária 
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Parágrafo Primeiro:  A filial localizada na Via Coletora, s/n° - Quadra 03, Lote 04/05 — Distrito 
Industrial II Etapa na cidade do Conde/PB — CEP 58322-000, inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0002-
59, NIRE 2590024391, exercerá as mesmas atividades da Matriz. 

Parágrafo Segundo: A filial localizadas na Rua Beija Flor, S/n, Quadra 36, Lote 07, Loteamento dos 
Eucaliptos, CEP 59162-000, São José de Mipibu/RN, inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0004-10, NIRE 
24900446307, exercerá as seguintes atividades: 

3812-2/00 — Coleta de resíduos perigosos. 
3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos. 
4930-2/01 -Transporte rodoviário de cargas, exceto produtos perigosos e mudanças municipal 

Parágrafo Terceiro:  A filial localizadas na Avenida Dr. Rinaldo de Pinho Alves, n° 2905, Bloco B 
Aa Docas 01 e 02, Bairro Paratibe, no município de Paulista/PE, CEP. 53.411-000, inscrita no CNPJ (MF) 
ir 20.474.613/0003-30, NIRE 26900744199, exercerá as seguintes atividades: 

3812-2/00 — Coleta de resíduos perigosos. 
3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos. 
4930-2/01 -Transporte rodoviário de cargas, exceto produtos perigosos e mudanças municipal 
4930-2-02 - Transporte rodoviário de cargas, exceto produtos perigosos e mudanças intermunicipal, 
interestadual e internacional. 
4930-2-03 — Transporte rodoviário de produtos perigosos 

III - Do Capital Social. 

CLÁUSULA QUARTA: O capital da sociedade no valor de R$ 1.405.000,00 (um milhão quatrocentos 
e cinco mil reais), dividido em 1.405.000 quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
totalmente subscrito c integralizado em moeda corrente do País, e atribuído na sua totalidade ao único 
sócio REUDIMACIR SOARES DE ABREU. 

• Parágrafo Primeiro: A cada quota corresponde um voto nas deliberações sociais. 

Parágrafo Segundo: A responsabilidade do único sócio é restrita ao valor de suas quotas, respondendo 
solidariamente pela integralização do capital social. 

Parágrafo Terceiro: O único sócio não responderá subsidiariamente pelas obrigações sociais, conforme 
estabelece o Artigo 1054 c/c o Artigo 997, do Código Civil, Lei. N° 10.406/2002. 

IV —Da Administração. 

CLÁUSULA QUINTA: A administração e representação da sociedade, em juízo ou fora dele caberá ao 
único sócio REUDIMACIR SOARES DE ABREU, que assinará isoladamente e supervisionará 
os negócios sociais, podendo praticar todo e qualquer ato necessário à defesa dos interesses e direitos da 
sociedade, com poderes para adquirir, alienar ou onerar bens móveis e imóveis. 

O único sócio e administrador poderá receber remuneração mensal que será levada 
à conta de despesas administrativas. 
Parágrafo Primeiro: 
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São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação a sociedade, 
os atos de qualquer dos administradores, procuradores ou funcionários, que envolvam obrigações 
relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais ou ainda, fianças avais ou endossos ou 
qualquer outras garantias em favor de terceiros, aquisição, alienação, empréstimos em instituições 
financeiras, abertura de conta corrente, ônus sobre bens moveis e imóveis da sociedade, salvo aprovação 
do único sócio. 

Parágrafo Segundo: 

Parágrafo Terceiro: As procurações outorgadas pela sociedade além de mencionarem expressamente 
os poderes conferidos deverão, com exceção aquela para fins judiciais, ter prazo de validade limitado. 

Parágrafo Quarto: Todas as procurações e contratos firmados até a presente data pelo único sócio, 
permanecerão hígidos e ratificados, respeitando-se os prazos de vigência estipulados em cada 
instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA: Poderá a sociedade ser representada por um ou mais procuradores nomeados 

gi pelo único sócio, nos limites estabelecidos pelos respectivos instrumentos de mandato. 

• 

V - Do Conselho Fiscal. 

CLÁUSULA SÉTIMA: - Fica estabelecido que a Sociedade não terá Conselho Fiscal. 

VI - Da Reunião e Deliberação Sociais: 

CLÁUSULA OITAVA: As deliberações sociais serão tomadas pelo único sócio, ficando a sociedade 
dispensada da manutenção e lavratura de Livro de ATA, conforme Art. 1072, Parágrafo 6°, da Lei n° 
10.406/02. 

CLÁUSULA NONA: A sociedade poderá transformar-se em outro tipo societário mediante deliberação 
do único sócio. 

VII -Do Exercício Social e das Demonstrações Contábeis. 

CLÁUSULA DÉCIMA: O exercício social iniciar-se-á a primeiro de janeiro e terminará a trinta e um 
de dezembro de cada ano, quando será levantado balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis 
previstas em Lei ou neste Contrato Social que serão apreciadas pelo único sócio. 

Parágrafo Único - As demonstrações contábeis da sociedade, incluem toda movimentação da matriz e 
suas filiais, de forma consolidada. 

VIII — Da Retirada de Sócio, Dissolução e Extinção da Sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A morte, incapacidade, retirada ou insolvência do único sócio 
não acarretará a dissolução da sociedade, que continuará existindo com os herdeiros, meeiros ou 
sucessores do sócio falecido ou interdito, sendo-lhes também assegurado o direito de receber, caso não 
queiram integrar o quadro social, os haveres do falecido ou interdito. Estes terão o direito de preferência 
na aquisição das quotas do sócio falecido, incapacitado, retirante ou insolvente, pelo valor apurado em 
balanço levantado especialmente para esse fim, na forma das cláusulas 12 e 133 abaixo, caso aqueles 
não demonstrarem interesse em permanecerem na sociedade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRO: O pagamento dos haveres do sócio será efetuado a ele ou aos 
seus sucessores legais, no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir do levantamento do 
balanço especial, sempre com base nos valores lançados na escrituração contábil da sociedade. Os 
valores devidos serão atualizados de acordo com os índices de variação do INPC ou outro índice que 
venha substituí-lo, ocorridos entre a data do balanço especial e do efetivo pagamento. 

IX - Da Liquidação da Sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTO: A sociedade será liquidada nos casos e na forma prevista em lei, 
podendo também ser dissolvida por decisão do único sócio. 

Parágrafo único: Na hipótese de dissolução da sociedade, caberá ao único sócio deliberar sobre a forma 
de liquidação c nomear o liquidantc. 

X - Do Foro. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Para dirimir as questões oriundas do presente contrato, fica eleito o 
foro da comarca da sede da sociedade, com renúncia de qualquer outro foro, por mais privilegiado que 
seja. 

XI - Disposições Gerais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Os casos não previstos neste contrato e na legislação aplicável às 
sociedades limitadas serão regidos subsidiariamente, pelas normas da Lei n° 6.404/76. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O Administrador declara sob as penas da lei que não está impedido 

Oth de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrar sob os efeitos de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

E por estar assim, justo c contratado, assinam o presente instrumento em uma via, para registro na Junta 
Comercial da Paraíba. 

Sousa, 10 de novembro de 2022. 

REUDIMACIR SOARES DE ABREU 

FRANCISCO ELIAS DE OLIVEIRA JÚNIOR 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 0,1ketp, 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 9<" 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

51 

Certificamos que o ato da empresa WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA consta assinado 

digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

08716576438 FRANCISCO ELIAS DE OLIVEIRA JUNIOR 

80525296468 REUDIMACIR SOARES DE ABREU 

• 

1/4
CERTIFICO O REGISTRO EM 16/11/2022 14:46 SOB N 20221257381. 

PROTOCOLO: 221257381 DE 14/11/2022. 

CODIGO DE VERIFICAÇÃO: 12214802791. CNPJ DA SEDE: 20474613000178. 

NIRE: 25200828534. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 10/11/2022. 

WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA 

MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO 

SECRETÁRIA-GERAL 

www. . redes im pb gov br 

A validade deste documento, se impresso, fica seneitc à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 

JUCEP 
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PROCURAÇÃO PÚBLICA bastante que faz: WASTE COLET/ÈIDE z e; 
RESIDUOS HOSPITALARES LTDA. > - 

Aos TRÊS ( 03 ) dias do mês de MAIO do ano de DOIS MIL E VINTE 
E TRÊS ( 2023 ). nesta cidade de João Pessoa, Estado Paraíba. Rua Eutiquiano 
Barreto. número 614. Bairro Manaira, neste cartório, perante mim, escrevente 
autorizado pela Tabeliã. comparéceu como parte OUTORGANTE: WASTE 
COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.° 
(Matriz) 20.474.613/0001-78. sediada no Sitio Mãe d'água, s/n, Galpão A - Zona 
Rural. no Município de Sousa/PB, CEP 58814-000, e Filial: Inscrita no CNPJ sob 
o n° 20.474.613/0002-59, estabelecida na V Coletora, s/n, Quadra 03. Lote 04/05, 
Distrito Industrial II Etapa. Conde - PB. devidamente representadas pelo Sócio 
Administrador o Sr. REUDIMACIR SOARES DE ABREU. brasileiro, casado, 
empresário. com CPF n° 805 252.964-68, RG n° 159.212-7-SSP/PB, residente e 
domiciliado na Rua João Câncio. n° 1891, apt 902. Manaira, nesta Capital . 
Reconhecido como o próprio por mim Tabeliã. pelos documentos que me foram 
apresentados em seus originais. e de cuja capacidade jurídica dou fé. Pelo sócio 
administrador da empresa outorgante me foi dito que, por este público instrumento e 
nos melhores termos de direito. nomeia e constitui seu bastante Procurador 
MARCIO GIOVANNI RODRIGUES CAVALCANTE. brasileiro, casado. gerente 
comercial, com CPF n° 977.680 494-20 RG n.° 1 809 152-SSP/PB, residente e 
domiciliado na Rua Júlio Ferreira. n° 111. Jardim Sorrilândia I. Sousa/PB. a quem 
concede poderes para que possa representá-lo, junto a qualquer órgão público• 
Federal. Estadual e Municipal. bem como suas autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, inclusive e onde mais se 
fizer necessário, para participar de Licitações. Regime Diferenciado de 
Contratação - RDC e de Pregões Presenciais e/ou Eletrônicos em geral, podendo 
para tanto, assinar cartas de credenciamento. juntar e assinar documentos. preparar 
e assinar toda c qualquer documentação lieLesdrId dS LieitaÇOeS, Pregoes e RUC, 
formular lances verbalmente e eletronicamente. negociar preços. apresentar 
propostas. assinar atas, entrar com recursos, firmar declarações, desistir ou 
apresentar as razões de recurso e praticar todos os atos pertinentes ao certame. 
renunciar. suprir incorreções formais assinar contratos juntar e assinar 
documentos, fazer e assinar requerimentos. transigir. concordar, discordar, aceitar. 
fazer e assinar requerimentos, bem como assinar termos contratuais, aditivos e 
rescisões com empresas privadas receber documentação. fazer impugnações. 
reclamações. protestos. prestar cauções. enfim. praticar todos os demais atos 
necessários ao fiel cumprimento do presente mandato DO 
SUBSTABELECIMENTO: Vedado o substabelecimento e podendo ser revogada 
unilateralmente. DO PRAZO DE VALIDADE: O presente instrumento possui 
validade de 1 (um) ano a contar desta data. DO PROTOCOLO DE SEGURANÇA: 

Fomos feitos pra 'o' e' 
Tabeba Manuetla lhos de Souza Martins Sainpa,c,

Substituta, Luciana Batista Rtbe,ro de Lima 
Rua ti ital...,ano Barrete, A14 MaNaira 

talo Pessoa. PS -CEP 58038-311 
001 40.774 5 9/0001 -8 7 153 
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Milend Sabuna Obvetra Ou 
Escrevente 

\. 
Foram realizadas consultas ao site da Receita Federal. CCN — Censec e Portal de 
Serviços - SENATRAN (no caso de CNH). a fim de confrontar as informações 

contidas na documentação apresentada pela parte outorgante. que se 
responsabiliza civil e criminalmente em caso de falsidade ideológica e falsa 
identidade. As informações constantes neste documento foram utilizadas com fins 
específicos de realização do ato notarial, conforme preceitua a legislação vigente. 
sendo protegidos pelo que determina a Lei n° 13.709/2018 (LGPD). O uso em 
finalidades diversa, sujeita o detentor deste documento a responder legalmente por 
possíveis danos causados ás partes e/ou a terceiros DECLARAÇÕES FINAIS: O 
nome e os dados do Procurador, bem como os elementos relativos ao objeto do 
presente instrumento foram fornecidos por declaração, sendo todos os dados aqui 
apresentados lidos e conferidos pela parte Outorgante que por eles se 
responsabiliza civil e penalmente. o que inclui as cópias dos documentos 
apresentados. DEVENDO A PROVA DESTAS DECLARAÇÕES SER EXIGIDA 
DIRETAMENTE PELOS ÓRGÃOS E PESSOAS A QUEM ESTE INTERESSAR, 
ISENTANDO ESSA SERVENTIA DE QUAISQUER RESPONSABILIDADES 
ASSUMIDAS PELAS PARTES. ficando, ainda, ciente de que essa Tabeliã não 
retificará erros nos dados informados. que são de responsabilidade da parte 
Outorgante Desse modo, os elementos declaratOrios deste instrumento. uma vez 
que foram fornecidos pela parte outorgante após sua assinatura, são inalteráveis. E. 
eventuais correções somente serão levadas a efeito mediante a lavratura de novo 
ato. E. como assim o disse, do que dou fé. lavrei este instrumento que. sendo-lhe 
lido em voz alta, outorga. aceita e assina, dispensada a presença das testemunhas. 
de conformidade com o artigo 1°. do Provimento n° 03/87. da Corregedoria Geral do 
Estado da Paraíba. Eu, MILENA SABRINA OLIVEIRA DUTRA. Escrevente. 
subscrevo e assino em público e raso com sinal que uso. Em testemunho 

) da verdade. As . REUDIMACIR SOARES DE ABREU Está 
confo igtnal. Dou fé. Trasladada hoje Lavrada em 03 de Maio de 2023, às 
fls 67 a 67v \ Emolumentos: R$ 62.50. Taxa FARPEN R$ 12.36: Taxa FEPJ RS 
11.50. Taxa MP: RS 1.00, Taxa ISS. R$ 3,12. Valor Total R$ 90,48, conforme Lei 
10.169/2000 do Provimento 05/2006 Selo Digital. A0F70762-0FWL - Consulte 
autenticidade em https://selocligital.tipb.jus.br 

João , 03 de M dei 2023 

ENA SABRINA OLIVEIRA DUTRA 

(...111(kio SOU,. Martins 
• Tirbeircrittrà 14: NWISOC RIA0 EN-4-SNtijt; 

. ,X Manuvila R ete Soja 14/latiu% SampatO 
'abatia 

Luc lana Batista Retem, dr. Irma 
Sul-J.15M~ 

Escredontes 
Arn...44 P...s.aa F1 Costa Sattetly Atirefir A de Meio 1 
Wed)a Mama cie A 5 Gouvera ;tia° Lucas na 5 Cunha 
NdldrIll TrInfAile C cie Moram tapena Saneia O Outra 
I alipe Campos Broa() Perceve Jessica Ribeiro Ciprian0 

1"-s '''''', ..1".•::ga'vi: (".14 nom% .Ns ,,,m..A i' t • ff i• .' ; ''. _ 11;'; 
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O presente documento digital foi conferido com o original e assinado digitalmente por MARCELO TIMOTEO DE OLIVEIRA, em quinta-feira, 4 de fevereiro de 2021 16:56:08 GMT-03:00, CNS: 06.870-0 - 1° OFICIO DE 

REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E TABELIONATO DE NOTAS/PB, nos termos da medida provisória N. 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser confirmada no endereço eletrônico 
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• 
ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

Superintendência de Arrecadação e Fiscalização Tributária 

ALVARÁ DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO 
Concedido a: 6779718614680216492J 

WASTE - COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ/CPF: 

20474613000178 

NOME FANTASIA 

WASTE - RESIDUOS HOSPITALARES 

Para estabelecer-se na: 
SIT MÃE DAGtJ 3N GAI PAO-A,ZONA RURAL,SOU'VvPB 58814000 

Com Ativade Pnne:rat cia: 

COLET.). DE RESWit.leS PERIGOSOS 

Ergueste sansfazsr :ixigéncies legais da Lei complementar N.023 de 16112/2002 

INSCRIÇÃO 

14302 

COD.ATIVIDADE 

0602165 

EMISSÃO 

VALIDADE 

PROCESSO 

2107892166 

03/01/2024 12:23:02 

ct244 1-4wirld 
~ 4F"1$604 1151 

Fiscal de Tributos 

Fiscal de Tributos 

SUJEITO AO IMPOSTO SOBRE SERVIÇO 

SIM 

RECOLHIMENTO DO TRIBUTO 

TT" CONFERIDO 

ANUAL 

C 

Qftri ta* UffilWat Laia 
~siem III ii~b e 

irdiffiNks ~era 

Superintedente de Arrecadação 

Este alvará somente será válido acompanhado da TAXA Dl FISCALIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

Superintendência de Arrecadação e Fiscalização Tributária 

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO 
;oncedtdo a: 

WASTE - COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA 

;NPJ/CPF: 

20474613000178 

NOME FANTASIA. 

WASTE - RESIDUOS HOSPITALARES 

Para estabelecer-se na. 
>1T MÃE D AGUA,S/N,GALPAO-A,ZONA RURAL,SOUSNPB - 58814000 

- orn Atnrade Principal de. 

;(3t_ErA DE RESIDUOS PERIGOSOS 

6094900581844215115H 

:rguaritr ^.insfazai as ex:gencies legais da Iet eryinsiernentar N.023 de 16/1212002 

— 
INSCRIi:ÃO VALIDADE ----, 

14302 1 31/12/2024 

COO ATIVIDADE     PROCESS6 

0602165 2107892166 

EMISSÃO 

03/01/2024 12:24:22 

0,2417/9
"~. FOSiga P°4'115
("41--thitrielde: 11510.0 

Fiscal de Tributos 

Fiscal de Tributos 

SUJEITO AO IMPOSTO ':,OBRE SERVIÇO 

SIM 

RECOLHIMENTO DO TRIBUTO 

ANUAL 

CONFERIDO 

Coa loto* tommixL". 
)4~1* Iwt~af - mortkonso4" 

Supenntedente de Arrecadação 

Esta TAXA DE FISCALIZAÇÃO será válida acompanhada do ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 

SEIRHMA 
Secretaria de Infraestrutura, dos Recursos Hidricos e do Meio Ambiente 

SUDEMA 
Superintendência de Administração do Meio Ambiente 

AI R 
Governo do Estado 

..W14elp 
it< 

LICENÇA DE DE OPERAÇÃO - N.° 1104/2022 1.21 
113 

511 

A SUDEMA. no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 6.757/99, de 08/07/9T,' 
artigo 2°, inciso VI, e de acordo com o SELAP - Sistema Estadual de Licenciamento de 
Atividades Poluidoras. instituído através do Decreto Estadual 21 120 de 20 de junho de 
2000 e de conformidade com o que estabelece a deliberação do COPAM - Conselho de 
Proteção Ambiental N.° 5.192 de 15 de dezembro de 2021. concede a presente Licença 
acima discriminada, nas condições especificadas. 

1- DADOS DO EMPREENDIMENTO 

Nome ou Razão Social 
WASTE - COLETA DE RESÍDUOS HOSPITALARES LTDA - ME 

Local Atividade Licenciada 
SÍTIO MÃE D'ÁGUA, S/N, GALPÃO A ZONA RURAL - Município: SOUSA - UF: PB - 
CEP: 58800000 

CNPJ/CPF Coordenadas Geográficas 
20.474.613/0001-78 Latitude: 6° 49' 00,06" Longitude: 380 02' 23,98" 

Atividade Licenciada 
Tratamento térmico por incineração de resíduos classe I liquido e sólido,Resíduos de 
Serviço de Saúde — RSS (Grupo A, B e E), classe IIA e IIB, com capacidade de 
50kg/hora/ciclo com temperatura mínima operacional de queima de 800° C em uma 
área construída de 300 m2, conforme Resolução CONAMA n° 316/2002. 

II- CONDICIONANTES 

1 - Esta Licença é válida pelo período de 730 dias, a contar da presente data, conforme processo 
SUDEMA N.° 2022-000174TTEC/L0-3505, observando as condições deste documento e seus 
anexos que, embora não transcritos são partes integrantes do mesmo. Este documento não 
contém, emendas nem rasuras. 
2 - Esta Licença diz respeito a analise de viabilidade ambiental de competência da SUDEMA. 
devendo o empreendedor obter a Anuência e/ou Autorização das outras instancias no âmbito 
Federal. Estadual ou Municipal. quando couber, para que a mesma alcance seus efeitos legais. 
3 - A copia deste documento só terá válidade com autenticação em cartório. 
4 - Fixar placa (dimensões 80x60 cm) com identificação da atividade licenciada, conforme modelo 
disponível no Site desta SUDEMA www.sudema.pb.gov.br 
5 - Todas as Licenças relativas aos demais órgãos públicos fiscalizadores, deverão estar vigentes 
durante o período de validade. 

Os demais condicionamentos referentes a esta licença estão descritos no verso deste 
documento. 

- Governo do Enodo da Passffla 
- Soo koodhso aluidniv~ 

do Mas As~ 

1 4 11114

SELO DE AUTENTICIDADE PARA :5 
LICENCIAMENTOAMBTKNTAL 

052509 LICENÇA 

VENCIMENTO: 15/5/2024 
João Pessoa, 16 de maio de 2022 

A 

{
ANNA REGIS NOBREGA MARCELO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 

Diretora Técnica Diretor Superintendente 
SUDEMA SUDEMA 

Av. Monsenhor Walfredo Leal, 181 - Tambiá - CEP 58020-540 - João Pessoa - PB 
CNPJ: 08.329.849/0001-15 - Telefones: (83) 3218-5606 / 3218-5603 

www.sudema.pb.gov.br 

)ntira os dados do ato em- https.f/selodigltal.tjpb.jus_br 011 Consulte o Documento em: https://azevedobastos not.bridocumento/74341805229112729802 

2 Autenticação Digital Código: 74341805229112729802-1 
.0 Data: 18/05/2022 11:59:08 

Valor Total do Ato: R$ 5,02 
< Selo Digital Tipo Normal C: AMZ95900-CKD1; c.) 

2 Cartório Azevêdo Bastos 
Av. Presidente Epitacto Pessoa - 1145 
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB 

-; (83)3244-5484 - cartorioGazevodobastos.not.br 
https,nazevedobastos.not.br 

O. 

Valber Azev díde M. Cavalcanti 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 

SEIRHMA 
Secretaria de Infraestrutura, dos Recursos Hidricos e do Meio Ambiente 

SUDEMA 
Superintendência de Administração do Meio Ambiente 

4, O 

1 CD 
-10 

> 
CD 

,Y 

O 
17-

00 , lole 44, ,o 

(-- O 

PARAIBA 
Governo do Estado 

• 

CONDICIONANTES 

Licença de Operação N.° 1104/2022 - WASTE - COLETA DE RESÍDUOS HOSPITALARES LTDA 
- ME 

6. Durante a operação do empreendimento, se faz necessário manter um Responsável Técnico 
pela atividade com a devida Responsabilidade Técnica, conforme preconiza a Lei Estadual n° 
10.653/2016: 

7. Acondicionar e destinar adequadamente todos os resíduos gerados na operação do 
empreendimento, ficando proibido seu descarte aleatório ou queima a céu aberto; 

8. Armazenar os resíduos sólidos em recipientes fechados e em área coberta, encaminhando-
os para coleta pelo serviço de limpeza municipal: 

9. Manter o sistema de coleta, tratamento e disposição final dos seus efluentes em perfeita 
condição de funcionamento, 

10. Requerer junto a SUDEMA, autorização de qualquer modificação no projeto analisado e 
aprovado neste órgão ambiental; 

11. Manter atualizado todos os certificados de calibração do equipamento: 
12. Atender às exigências e recomendações previstas na Legislação Federal. Estadual e 

Municipal de cunho ambiental e urbanístico, notadamente o Código do Zoneamento de Uso e 
Ocupação do Solo do município; 

13. Apresentar ao Setor de Resíduos Sólidos semestralmente, comprovantes de destinação final 
das cinzas geradas no processo: 

14. Apresentar ao Setor de Resíduos Sólidos semestralmente o Relatório de Emissões e 
Controle do Incinerador: 

15. Por ter realizado o Teste de Queima recentemente, fica condicionando a realização do Teste 
de Queima em 180 dias, devendo o empreendedor apresentar o Plano do Teste de Queima — 
PTQ para aprovação da SUDEMA, conforme Resolução CONAMA 316/02: 

16. No ato da renovação da licença, apresentar o Plano do Teste de Queima — PTQ conforme a 
Resolução CONAMA n° 316/2002: 

17. Para a próxima renovação de licença de operação. deverá o empreendedor realizar o Teste 
de Queima após a aprovação do Plano do Teste de Queima — PTQ e comunicar a SUDEMA 
previamente, conforme a Resolução CONAMA n° 316/2002: 

18. A operação deverá seguir o que preconiza a Resolução CONAMA n° 316/02: 
19. Manter esta Licença. bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento das 

condicionantes ora estabelecidas disponíveis à fiscalização da SUDEMA e aos demais 
órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente SISNAMA. 

20. O não atendimento aos condicionantes supra citados ficará o interessado passível das 
sanções previstas na legislação ambiental em vigor, bem como a licença ambiental anulada. 

21. Esta Licença de n°1104/2022, referente ao processo SUDEMA n° 2022-000174. esta 
vinculada ao selo n° 052.509, e só terá validade com o selo original. 
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Infira os dados do ato em https:llselodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.bdclocumento/74341805229112729802 

° Autenticação Digital Código: 74341805229112729802-2 7/ .' c? Cartório Azevêdo Bastos E2 . .0 Data: 18/05/2022 11:59:09 ( 5-, Av. Presidente Epitecio Pessoa -1145 
Valor Total do O. R$ 5,02 É Bairro dos Estado. Joào Pessoa - PE 

-.¡ (83) 3244-5404 - cartoriov/acevedobastos.not.br < Selo Digital Tipo Norma! C: AMZ95901-WTIDO; z o c, https:mazaved.b.,u,..not.or 
álber Azev'è. • • de M. Cavalcanti 
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ESTADO DA PARA(13A
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

PORTARIA N" 028/2024 

A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, II da Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE 

Art. 1°. DESIGNAR a servidora MARIA RISOMARIA 
PEREIRA AGOSTINHO, matrícula ri" 5486, para exercer a função de Fiscal 
Responsável pelo Acompanhamento e Fiscalização dos contratos realizados pelo 
município (com exceção de obras e serviços de engenharia) nos termos da lei, 
especificamente de acordo com a Lei Orgânica do Município, em consonância com 
o art. 117 da Lei Federal n." 14.133. de 1" de abril de 2021. 

Art. 2°. As principais atribuições do Fiscal de Contratos são: 

1 - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais 
assumidas, e, pela qualidade dos fornecimentos e serviços prestados ao Município 
de Emas-PB; 

II - Verificar se a execução (bem corno seus preços e 
quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e 
instrumento convocatório; 

111 - observar e fazer cumprir o prazo de sua vigência; 

IV - rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as 
especificações do objeto contratado e consequentemente indicar eventuais glosas 
das faturas. A ação do fiscal, nesses casos, observará o que reza o contrato e o ato 
licitatório, principalmente em relação ao prazo ali previsto. 

V - acompanhar a execução dos serviços demandados de forma 
a atuar tempestivamente, na solução de ras, em especial verificando: 

ç_ 
t 

_ 

Impresso por convidado em 19/03/2024 10:06. Validação: B3A2.42DF.EE14.A64E.3F3F.62B0.B73B.E0B4. 
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ESTADO DA PARARIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

a) as faltas ou defeitos cometidos pela contratada, determinando 

o que for necessário à regularização; 

h) se o serviço prestado está de acordo com a especificação 

definida no contrato; 

VI- manter, em processo, registro de ocorrências durante toda a 
execução do contrato como forma de subsidiar a gestão contratual; 

Art. 3". As contratadas que descumprirem total ou parcialmente 
os contratos celebrados com o município de Emas-PB, ficarão sujeitas a 
penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou equivalente. 

Art. 40. A fiscalização deve ser exercida primando pelos 
princípios da legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a 
execução contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

Art. 5". Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Publique-se no Diário Oficial do Município, divulgue em outros 
meios de comunicação e dê-se ciência. 

Emas-PB, 05 de fevereiro de 2024. 

O LOurelrO 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/03/2024 às 13:52:24 foi protocolizado o documento
sob o Nº 31252/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Emas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Amanda Nunes Albino.

Número do Contrato: 000000342024
Data da Publicação: 26/02/2024
Data da Assinatura: 26/02/2024
Data Final do Contrato: 31/12/2024
Valor Contratado: R$ 11.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de coleta, transporte e destinação final de
resíduos sólidos dos serviços de saúde da prefeitura de EMAS-PB.
Contratado (Nome): WASTE - COLETA DE RESÍDUOS HOSPITALARES EIRELI ME
Contratado (CNPJ): 20.474.613/0001-78

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 3

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim d43138d2136bd0a57a8fd906e3b758dd

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 0ee9ac448ce5e215b51f09c1901d9eff

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim d43138d2136bd0a57a8fd906e3b758dd

Contrato ou instrumento equivalente Sim e222dd25ca7a11cb0f6f0a657eb58331

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim b3a242dfee14a64e3f3f62b0b73be0b4

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim b3a242dfee14a64e3f3f62b0b73be0b4

Designação do gestor do contrato Sim 1ca0a4640e951153125674224796bb18
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Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

31238/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Emas
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/03/2024 às 13:52h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 31252/24 ao Documento 31238/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 31238/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 31 - 35 e222dd25ca7a11cb0f6f0a657eb58331

Designação da fiscalização técnica do contrato 36 - 37 b3a242dfee14a64e3f3f62b0b73be0b4

Comprovante de publicidade 38 d43138d2136bd0a57a8fd906e3b758dd

Designação do gestor do contrato 39 - 40 1ca0a4640e951153125674224796bb18

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 41 d43138d2136bd0a57a8fd906e3b758dd

Comprovantes de regularidade da contratada 42 - 66 0ee9ac448ce5e215b51f09c1901d9eff

Designação do fiscal administrativo do contrato 67 - 68 b3a242dfee14a64e3f3f62b0b73be0b4

RECIBO PROTOCOLO 69 1d5216e198af02850649e6db9372a822
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